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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Portaria n.o 77-A/2001
de 7 de Fevereiro

Manda o Governo, pelo Ministro da Justiça, ao abrigo
do disposto nos artigos 1.o, 3.o e 4.o do Decreto-Lei
n.o 35/2000, de 14 de Março, 13.o e 16.o do Decreto-Lei
n.o 519-F2/79, de 29 de Dezembro, e 10.o do Regu-
lamento dos Serviços do Registo e do Notariado, apro-
vado pelo Decreto Regulamentar n.o 55/80, de 8 de
Outubro, o seguinte:

1.o Junto da AEP — Associação Empresarial de Por-
tugal, adiante abreviadamente designada por AEP, é
criado no concelho de Matosinhos o 1.o Cartório Nota-
rial de Competência Especializada, de 1.a classe.

2.o O quadro de pessoal é o seguinte:

Notário Ajudante
principal

Primeiro-
-ajudante

Segundo-
-ajudante

1 1 2 3
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• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29

3.o No Cartório agora criado podem ser lavrados os
seguintes actos:

a) Todos os actos notariais ligados à actividade
comercial e cooperativa, bem como aos fins
prosseguidos por associações e fundações,
incluindo os actos de constituição ou instituição
de pessoas colectivas de direito privado;

b) Todos os instrumentos públicos a lavrar fora
dos livros de notas;

c) Autenticação de documentos particulares;
d) Reconhecimentos;
e) Certificados, certidões ou documentos análogos.

4.o A data da entrada em funcionamento do novo
serviço é fixada por despacho do director-geral dos
Registos e do Notariado.

Pelo Ministro da Justiça, Diogo Campos Barradas de
Lacerda Machado, Secretário de Estado da Justiça, em
7 de Fevereiro de 2001.


